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Proc. nº 26.706/12 - "SABOR DE MEL"
Relator : Juiz Fernando Alves Ladeiras
PEM : Drª Mônica de Jesus Assumpção
Representado : Erikson Marcos da Costa Sousa (Coman-

dante)
Advogado : Dr. Roberto de Oliveira Almeida OAB/MA

9.569
Despacho : "Ao representado para provas."
Prazo : "05 (cinco) dias."
Proc. nº 24.480/09 - lancha "LUASMIN I" e outra Emb.
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Célio da Silva Macedo (Condutor)
Despacho : "Encerrada a Instrução. À PEM para razões fi-

nais."
Prazo : "10 (dez) dias."
Proc. nº 25.030/10 - LM "FERNANDO MG" e outra EMB
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representado : Severino Carlos da Silva Oliveira (Mestre)
Advogada : Dra. Neuza Cláudia Seixas André OAB/SP

69.931
Despacho : "Ao representado para razões finais."
Prazo : "10 (dez) dias."
Proc. nº 25.049/10 - Lancha "PRINCESINHA I" e outra

EMB
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dr. Luis Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Thiago Larrat da Gama (Proprietário/Con-

dutor) - Revel
Despacho : "Encerrada a Instrução. À PEM para razões fi-

nais."
Prazo : "10 (dez) dias."
Proc. nº 25.697/11 - NM "FLINTERLAND"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representados : Mikhail Kotlyarov (Comandante)
: Konstantin Golubev (Imediato/Oficial de carga)
Advogado : Dr. Fernando C. Sobrinho Porto OAB/RJ nº

47.659
Representado : Union Armazenagem e Operações Portuárias

S/A
Advogado : Dr. Breno Garbois Fernandes Ribeiro OAB/RJ

nº 131.402
Despacho : "Defiro a produção de prova documental re-

querida à fl. 447."
Prazo : "30 (trinta) dias."
Proc. nº 25.812/11 - NM "CEC ACCORD"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representados : Mykola Drobyna (Comandante)
: Eduard Volkov (Imediato)
Advogada : Dra. Adele T. P. Freschet OAB/SP 103.118
Despacho : "Aos representados para razões finais."
Prazo : "10 (dez) dias."
Proc. nº 25.880/11 - LM "BAHIA STAR" e a plataforma

"OCEAN SCEPTER"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representados : Afonso Sergio Fernandes Ribeiro Filho (Ger.

Operacional)
..............: João Bispo Oliveira (Comandante)
Advogado : Dr. Cristiano Alves Fernandes Ribeiro OAB/MA

6.146
Despacho : "Aos representados para razões finais."
Prazo : "10 (dez) dias."
Proc. nº 26.116/11 - "TIAGO I" e outra Emb
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Drª Mônica de Jesus Assumpção
Representados : Reboques e Transportes Marítimos Yasmin

LTDA (Proprietária)
: Antonio Bartolomeu de Lima (Comandante)
Advogado : Dr. Carlos José Alcântara OAB/BA 6.617
Despacho : "Aos representados para razões finais."
Prazo : "10 (dez) dias."
Proc. nº 26.175/11 - LM "DAN DAN"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representado : Ivaldo Basto Quintanilha (Condutor).
Advogada : Dra. Gisele Souza Guimarães OAB/RJ 146.261
Despacho : "Ao representado para razões finais."
Prazo : "10 (dez) dias."
Proc. nº 26.218/11 - NM "GRANDE BRASILE"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Jan-Erik Wilhelm Edlund
Advogado : Dr. Luciano Penna Luz OAB/RJ 102.831
Despacho : "Ao representado para razões finais."
Prazo : "10 (dez)dias."
Proc. nº 26.579/11 - NM "KANG YAO"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representado : Wang Yuelai (Comandante)- Revel
Representado : Eduardo Romero de Santana (Supervisor da

Amarração)
Advogado : Dr. Armando de Mattos Júnior OAB/SP

197.607
Despacho : "Aberta a Instrução. À PEM para provas."
Prazo : "05 (cinco) dias."
Proc. nº 26.695/12 - NM "CAPE EAGLE"

Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representado : Tole Gulam Farid Mohamed (Comandante)
Advogado : Dr. Breno Garbois Fernandes Ribeiro OAB/SP

131.402
Representado : Sarandy Sarmento (Prático)
Advogado : Dr. Werner Braun Rizk OAB/ES 11.018
Representação de Parte:
Autor : Sarandy Sarmento (Prático)
Advogado : Dr. Werner Braun Rizk OAB/ES 11.018
Representado : Luiz Maria dos Santos Costa
Despacho : "1) Aberta a Instrução. 2) À PEM para provas,

Prazo de 05 (cinco) dias. 3) À PEM para se manifestar sobre a
representação de parte às fls. 286 a 290. Prazo de 05 (cinco) dias."

Proc. nº 26.906/12 - NM "PO THONG GANG"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dr. Luís Gustavo Nascentes da Silva
Representado : Chol Sim (Comandante)
Advogado : Dr. Paulo Gilson Pinat OAB/SC 13.370
Despacho : "Em face do cumprimento do mandado de ci-

tação por Edital à fl. 121 e da certidão à fl. 131, declaro a revelia do
representado Chol Sim (Comandante)."

Proc. nº 26.971/12 - "IATE IMPERADOR"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : José Edson Santos Albuquerque (Condutor)
Advogado : Dr. Paulo Gilson Pinat OAB/SC 13.370
Despacho : " 1) Torno sem efeitos o despacho à fl. 80. 2) Em

face do cumprimento do mandado de citação à fl. 75 e da certidão à
fl. 79, declaro a revelia do representado José Edson Santos Albu-
querque."

Proc. nº 27.036/2012 - LM "ARGUS"
Relator : Juiz Sergio Bezerra de Matos
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representado : Roberto Puhl (Proprietário/Condutor inabi-

litado)
Advogado : Dr. Paulo Gilson Pinat OAB/SC 13.370
Despacho : "Ao representado para especificar, justificada-

mente, as provas que pretende produzir."
Prazo : "05 (cinco) dias."
Proc. nº 25.280/10 - NM "ZHEN HUA 27" e outras EMB
Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Drª Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Jaime Gustavo Correia da Silva (Prático)
Advogada : Drª Leonilia Maria de Castro Lemos (OAB/RJ

75.745)
Assist. Defesa: Zhen Hua 27 Shipping (Hong Kong) Co.

Ltd.
Advogado : Dr. Luiz Roberto Leven Siano (OAB/RJ

94.122)
Representação de Parte:
Autora : DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A.
Advogados : Dr. Iwam Jaeger Júnior (OAB/RJ 44.606) e
Dr. Bernardo Lucio Mendes Vianna (OAB/RJ 66.683)
Representado : Shang Wei (comandante)
Advogado......: Dr. Luiz Roberto Leven Siano (OAB/RJ

94.122)
Despacho : "A teor do art. 149 da Lei 2.180/54, os Embargos

de Declaração são oponíveis somente em face dos Acórdãos do Tri-
bunal Marítimo, dirigidos aos Juiz prolator do mesmo, incabíveis,
portanto, sobre decisões proferidas no curso do processo como aque-
las que recebem representações pública ou de parte. Assim, nada a
deferir na petição de fls. 822/831. De todo modo, os vícios apontados
por Zhen Hua 27 Shipping (assistente de defesa) em sua petição de
fls. 822/831 são os mesmos apontados na petição de fls. 845/855, que
aqui se manifesta sobre a desistência de DERSA Desenvolvimento
Rodoviário de atuar como assistente da PEM, condição para que
pudesse figurar como autora na Representação Privada movida em
face do Comandante Shang Wei. Desta forma, antes de decidir, de-
termino que sejam intimados a se manifestar sobre a petição de fls.
845/855 a Douta Procuradoria Especial da Marinha, em seguida a
DERSA Desenvolvimento Rodoviário S.A. e, por fim, Jaime Gustavo
Correia da Silva. Prazo sucessivo de 05 dias. Intimem-se. Após,
voltem os autos conclusos para decisão."

Proc. nº 26.410/11 - "PANCHITA G-21" e "PANCHITA G-
13"

Relator : Juiz Nelson Cavalcante e Silva Filho
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Salustiano Ramon Jara Arevalos (Coman-

dante)
Advogado : Dr. Bruno Gomes Brito OAB/RJ 157.110
Despacho : "Defiro pela segunda e última vez o pedido de

prorrogação do prazo para apresentação da defesa. Ante, porém, à
proximidade do início do recesso desta Corte, seguida das férias desse
Juiz Relator, deverá a defesa ser apresentada no reinício do ex-
pediente desta Corte, após as férias coletivas, que se dará no dia 05
de fevereiro de 2013. Intimem-se os patronos do representado."

Proc. nº 25.651/11 - BP "CELEBRIDADE"
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dra. Mônica de Jesus Assumpção
Representado : Francisco Germano Neto (Pescador Profis-

sional)
Advogado : Dr.José Roberto Justino de Aguiar - OAB/CE

6.547
Representado : Associação de Moradores de Redonda - CE

(Proprietária)
Representada : Maria Francisca Valente Barbosa
Advogado : Dr.José Roberto Justino de Aguiar - OAB/CE

6.547

Despacho : "Indefiro a preliminar arguida por Maria Fran-
cisca Valente Barbosa, as fls. 122/124, de ilegitimidade passiva, aco-
lhendo a fundamentação apresentada pela D. Procuradoria Especial da
Marinha, fls. 176/178, tendo em vista, ser ainda a representada Pre-
sidente da Associação de Moradores de Redonda à época da ocor-
rência do fato da navegação."

Proc. nº 26.410/11 - NM "RBD OCEAN OF JOY"
Relator : Juiz Geraldo de Almeida Padilha
PEM : Dra. Gilma Goulart de Barros de Medeiros
Representado : Edson Bezerra da Silva (Prático)
Advogado : Caio César da Silva Carvalho OAB/RJ

145.031
Representado : Omprasad Patnaik (Comandante)
Advogada : Dra. Denise Sá de Medeiros OAB/RJ 165.868
Despacho : "Defiro prazo de 05 (cinco) dias."
Secretaria do Tribunal Marítimo, 18 de dezembro de 2012.

Ministério da Educação
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.466, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012

Institui o Programa Inglês sem Fronteiras.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e IV da
Constituição, e considerando o Decreto nº 7.642, de 13 de dezembro
de 2012, que instituiu o Programa Ciência sem Fronteiras, resolve:

Art. 1º Fica instituído o Programa Inglês sem Fronteiras,
com o objetivo de propiciar a formação e capacitação de alunos de
graduação das instituições de educação superior para os exames lin-
guísticos exigidos para o ingresso nas universidades anglófonas.

Parágrafo único. As ações empreendidas no âmbito do Pro-
grama Inglês sem Fronteiras serão complementares às atividades do
Programa Ciência sem Fronteiras, sem prejuízo do aproveitamento
dos alunos capacitados em programas de concessão de bolsas de
estudo no exterior desenvolvidos por órgãos governamentais.

Art. 2º São objetivos do Programa Inglês sem Fronteiras:
I - promover, por meio da capacitação na língua inglesa, a

formação presencial e virtual de estudantes brasileiros, conferindo-
lhes a oportunidade de novas experiências educacionais e profis-
sionais voltadas para a qualidade, o empreendedorismo, a compe-
titividade e a inovação em áreas prioritárias e estratégicas para o
Brasil;

II - ampliar a participação e a mobilidade internacional de
estudantes de graduação das instituições de educação superior bra-
sileiras, para o desenvolvimento de projetos de pesquisa, estudos,
treinamentos e capacitação em instituições de excelência no exte-
rior;

III - contribuir para o processo de internacionalização das
instituições de educação superior e dos centros de pesquisa bra-
sileiros;

IV - contribuir para o aperfeiçoamento linguístico do con-
junto dos alunos das instituições de educação superior brasileiras; e

V - contribuir para o desenvolvimento dos centros de línguas
das instituições de educação superior, ampliando a oferta de vagas.

Art. 3º Para a execução do Programa Inglês sem Fronteiras
poderão ser firmados convênios, acordos de cooperação, ajustes ou
outros instrumentos congêneres, com órgãos e entidades da admi-
nistração pública federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios e com entidades privadas, bem como parcerias já fir-
madas no âmbito do Programa Ciência sem Fronteiras.

Art. 4º O Ministério da Educação, por meio da Secretaria da
Educação Superior, e a CAPES publicarão editais, conjuntamente, em
que serão divulgados os critérios para seleção das instituições de
educação superior participantes do Programa, respeitadas as espe-
cificidades de cada entidade executora.

Art. 5º Ato do Ministro da Educação disporá sobre a forma
de operacionalização do Programa.

Art. 6º Cabe à Secretaria de Educação Superior:
I - promover e incentivar a participação das instituições

públicas de educação superior no Programa;
II - promover o ensino e o aprendizado de idiomas es-

trangeiros, por meio das instituições de educação superior partici-
pantes do Programa;

III - acompanhar a implementação do Programa e divulgar,
periodicamente, os seus resultados; e

IV- gerenciar e acompanhar as ações do Programa.
Art. 7º Cabe à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal

de Nível Superior:
I - implementar a aplicação dos testes de proficiência aos

potenciais participantes do Programa;
II - implementar a formação virtual de estudantes selecio-

nados pelo Programa;
III - colaborar com a Secretaria da Educação Superior no

acompanhamento e avaliação do Programa; e
IV- implementar a concessão de bolsas e auxílios referentes

ao Programa.
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS

PORTARIA Nº 3.204, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, resolve:

I - HOMOLOGAR o resultado do Processo Seletivo, destinado à contratação de Professor Temporário, objeto do Aviso de Seleção nº 007/2012, conforme segue:

Unidade Curso ou Departamento Á re a / D i s c i p l i n a Carga Horária Classe/ Padrão Candidato Classificação
ICHL Serviço Social Serviço Social na área da saúde; Es-

tágio Supervisionado em Serviço So-
cial; Análise Institucional

40h Professor Assistente
MS-B, Nível I

Silvana Compton Barroso 1°

Alice Alves Meneses Ponce de
Leão

2°

FT Arquitetura e Urbanismo Projeto de Arquitetura 40h Professor Assistente
MS-B, Nível I

Cláudia Queiroz de Vasconcelos 1°

Planejamento Urbano 40h Professor Assistente
MS-B, Nível I

Elizângela Francisca Sena de
Araújo Silva

1°

II - ESTABELECER que o prazo de validade do resultado do Processo Seletivo será de 01 (um) ano, contado a partir da publicação do ato de homologação no Diário Oficial da União.

MÁRCIA PERALES MENDES SILVA

Art. 8º Cabe às instituições de educação superior partici-
pantes do Programa:

I - promover e incentivar a participação de seus alunos no
Programa;

II - selecionar potenciais participantes dentre seus alunos,
segundo os critérios de elegibilidade do Programa; e

III - ofertar formação presencial em inglês aos estudantes
selecionados pelo Programa, preferencialmente por meio da amplia-
ção da oferta de vagas em centro de línguas da instituição.

Art. 9º O Programa Inglês sem Fronteiras será custeado por

dotações orçamentárias da União consignadas anualmente aos órgãos

e entidades envolvidos no Programa, observados os limites de mo-

vimentação, de empenho e de pagamento fixados anualmente.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

Na Súmula Complementar da Reunião Ordinária dos dias 2,
3 e 4 de outubro/2012, publicada no DOU de 4/12/2012, Seção 1, p.
12, exclui-se o Parecer CNE/CES 368/2012 (e-MEC 201015024),
tornando-o sem efeito em virtude do Parecer CNE/CES 176, apro-
vado em 12/4/2012, com Súmula publicada no DOU de 25/7/2012,
Seção 1, p. 28.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA
GRANDE DOURADOS

PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO

DESPACHO DECISÓRIO DA PRÓ-REITORA

Processo nº 23005.002999/2010-67 - Interessado: Empresa Poligonal
Engenharia e Construções Ltda.

Considerando o despacho de fls. 2555 onde a Administração
manifestou, expressa e fundamentadamente, |à pretensão de glosa de
R$ 13.540,55 do Contrato nº 07/2011, firmado para a execução da
Construção do prédio do Laboratório de Engenharia de Energia da
UFGD;

Considerando que foi garantido à empresa o direito de de-
fesa, conforme exigência constitucional e legal;

Considerando os documentos apresentados das pag. 3191 a
3193;

Considerando o contido no PARECER Nº 085/2012/PF-
UFGD/PGF/AGU, o qual adoto na forma do artigo 131 da Cons-
tituição da República e da Lei Complementar nº 73/93; decido:

I - Glosar a quantia de R$ 13.540,55 (treze mil, quinhentos
e quarenta reais e cinquenta e cinco centavos) do Contrato
n º . 0 7 / 2 0 11 ;

II - Fica a empresa intimada para, querendo, apresentar re-
curso ao Magnífico Reitor no prazo de 05 (cinco) dias úteis, na forma
da lei;

SILVANA DE ABREU

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
PIAUÍ

CAMPUS PROFESSORA CINOBELINA ELVAS

PORTARIA Nº 50, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2012

O Diretor do Campus "Profª Cinobelina Elvas", no uso de
suas atribuições legais e, considerando: O Edital nº 02/2012, CPCE,
de 09 de novembro de 2012, publicado no DOU de 12 de novembro
de 2012; O Processo nº 23111.016475/2012-64; O Processo nº
2311.017602/2012-15; As Leis nº 8.745/93, 9.849/99 e 10.667/2003,
publicadas em 10.12.93, 27.10.93 e 15.05.2003, respectivamente, re-
solve:

Homologar o resultado final do Processo Seletivo, para a
contratação de Professor Substituto, com lotação no Campus Profª.
Cinobelina Elvas, na cidade de Bom Jesus-PI, da forma como se-
gue:

1. Máquinas Agrícolas, Topografia e Desenho Técnico- Pro-
fessor Auxiliar, Nível I, em regime de Tempo Integral- TI-40 (qua-
renta) horas semanais- Não houveram inscrições para a área; 2. Es-
tatística Básica e Experimental- Professor Auxiliar, Nível I, em re-
gime de Tempo Integral- TI-40 (quarenta) horas semanais- Habi-
litando os candidatos NATANAEL PEREIRA DA SILVA SANTOS
(1º colocado) e AURINO DE ARAUJO REGO NETO (2º colocado)
e classificando para contratação o 1º colocado; 3. Horticultura, Ole-
ricultura e Fisiologia Vegetal- Professor Auxiliar, Nível I, em regime
de Tempo Integral- TI-40 (quarenta) horas semanais- Habilitando os

candidatos SAMMY SIDNEY ROCHA MATIAS (1º colocado), DA-
NIELA VIEIRA CHAVES (2º colocado), FÁBIO NUNES DO NAS-
CIMENTO (3º colocado) e ADELFRAN CAVALCANTE PIAUILI-
NO (4º colocado), e classificando para contratação o 1º colocado.

JOSÉ LINDENBERG ROCHA SARMENTO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE
SERGIPE

PORTARIA Nº 3.394, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2012

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGI-
PE, no uso de suas atribuições legais e considerando; o que consta o
processo nº 23113.016898/12-64, da Divisão de Material - DIMAT,
datado de 28/09/2012; o parecer do Procurador Geral da UFS, folha
12, verso do processo nº 23113.016898/12-64; resolve:

Art. 1o - Aplicar a pena de suspensão à firma DIAGSER-
VICE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA EPP, CNPJ nº
60.521.853/0001-09, em participar de licitações no âmbito da Uni-
versidade Federal de Sergipe pelo prazo de 02 (dois) anos, nos termos
do artigo 87, III, da Lei nº 8.666/93, por motivo de não entrega dos
materiais, referentes as Notas de Empenho nº 800301/2011 e nº
8 0 0 3 0 2 / 2 0 11 .

Art. 2° - Está Portaria entrará em vigor na data de sua
assinatura, devendo ser publicada no Diário Oficial da União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 3.546/2012-Reitoria/IFRN, de 14 de dezembro
de 2012, publicada no Diário Oficial da União, Edição nº 243, de 18
de dezembro de 2012, Seção 1, Página 17, que delegou competência
aos Diretores-Gerias dos Câmpus deste Instituto, onde se lê: atos
previstos no item I.4 supra; leia-se: atos previstos nos itens I.4 e I.5
supra.

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 18 de dezembro de 2012

Nº 190 -
INTERESSADO: FACULDADE DE TECNOLOGIA E CIÊNCIAS
DE PERNAMBUCO

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR, no exercício de suas atribuições previstas
no ordenamento legal vigente, acolhendo integralmente a Nota Téc-
nica n° 813/2012-CGSEAD/SERES/MEC, inclusive como motivação,
nos termos do art. 50, §1°, da Lei n° 9.784, de 1999, e com fulcro nos

arts. 206, VII, 209, I e II e 211, §1°, da Constituição Federal, no art.
46 da Lei n° 9.394, de 1996, no art. 2°, I, VI e XIII, da Lei n° 9.784,
de 1999, e nos art. 49 a 54 e 57 do Decreto n° 5.773, de 2006,
determina que:

i.Seja revogada a medida cautelar administrativa de suspen-
são do ingresso de novos alunos por vestibular, outros processos
seletivos ou transferências e de início das atividades letivas de novas
turmas, aplicada a curso superior de bacharelado em Ciência da Com-
putação da Faculdade de Tecnologia e Ciência de Pernambuco -
FATEC, localizada no município de Recife/PE;

ii.Seja arquivado o processo n° 23000.004649/2009-41, afeto
à Faculdade de Tecnologia e Ciência de Pernambuco - FATEC, em
razão do exaurimento de seu objeto;

iii.Seja a Faculdade de Tecnologia e Ciência de Pernambuco
- FATEC notificada da publicação da decisão definitiva.

Nº 191 -
INTERESSADOS: INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
(IES) CUJOS CURSOS DE GRADUAÇÃO OBTIVERAM RESUL-
TADOS INSATISFATÓRIOS NO CPC REFERENTE AO ANO DE
2 0 11 .

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR, no exercício de suas atribuições previstas
no ordenamento legal vigente, acolhendo a íntegra da Nota Técnica nº
933/2012-SERES/MEC, inclusive como motivação, com fulcro nos
arts. 206, VII, 209, I e II, e 211, §1°, da Constituição Federal; art. 46,
§ 1º, da Lei 9.394, de 1996; art. 2º, parágrafo único e art. 4º da Lei
nº 10.861, de 2004, bem como dos arts. 2°, 5º, 45 e 50, §1°, da Lei
n.º 9.784, de 1999; arts. 45 a 57, do Decreto n.º 5.773, de 2006 e
Portaria Normativa MEC n° 40, de 2007 e suas alterações, determina
que:

1.Sejam aplicadas medidas cautelares preventivas em face
dos cursos de graduação que obtiveram resultados insatisfatórios no
CPC, referência 2011, das IES referidas nos ANEXOS I e II, de:

a)Suspensão de prerrogativas de autonomia previstas no art.
53, IV, e parágrafo único, I e II, da Lei nº 9.394, de 1996, em relação
aos cursos ofertados presencialmente e à distância que obtiveram
resultados insatisfatórios no CPC, referência 2011, para as Univer-
sidades constantes no ANEXO I;

b)Suspensão das prerrogativas de autonomia previstas no art.
2º, caput, e § 1º do Decreto nº 5.786, de 2006, em relação aos cursos
ofertados presencialmente e à distância que obtiveram resultados in-
satisfatórios no CPC, referência 2011, dos Centros Universitários
constantes no ANEXO II.

2.Notifiquem-se as IES constantes no ANEXO I e II do teor
da decisão, nos termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999, nos
termos do art. 28 da Lei nº 9.784, de 1999.


